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APRESENTAÇÃO

A Faculdade de Direito do Largo de São Francisco, da Universidade de São 
Paulo – FDUSP, comemora os 200 anos de sua instalação em 2027.
São 200 anos formando pessoas, gerando e transmitindo conhecimento, 

no mais alto nível de qualidade, contribuindo intensamente com o desenvolvi-
mento do nosso País. Um passado e um presente ricos que devem ser conheci-
dos e celebrados para que os próximos 200 anos sejam ainda mais construtivos.

Em muito bom tempo, a Dissertação de Mestrado de Antonio Ali Iossef 
Paranhos de Brito resgata, em detalhes, a História da Cátedra de Direito 
Constitucional, no Largo de São Francisco, ao longo do Século XX.

Antes de prosseguir, vale anotar: o jovem Antonio Ali Brito, cujos estudos 
em Direito, em nível de Graduação, tiveram início em Salvador e foram conclu-
ídos em Brasília, ilustra a amplitude da vis atractiva do Largo de São Francisco 
como locus de formação do pensamento jurídico brasileiro. Aliás, há, aqui, uma 
sucessão geracional: Antonio Ali Brito veio ao Largo, assim como o fizera, antes 
dele, o seu avô, o extraordinário Professor Edvaldo Brito, para obter, sempre 
com brilho, os prestigiosos títulos de Doutor e Livre-Docente.

Com efeito, a doutrina constitucional brasileira conhece o seu primeiro 
grande protagonista em um dos tantos célebres egressos das Arcadas, José 
Antônio Pimenta Bueno, Marquês de São Vicente (1803-1878).

Por sua vez, a Cátedra específica, Direito Público e Constitucional, foi cria-
da apenas no final do Século XIX, tendo como seus primeiros ocupantes Carlos 
Leôncio da Silva Carvalho (1895-1900) e José Mariano Corrêa de Camargo 
Aranha (1901-1902).

A Dissertação dedica-se aos quatro seguintes ocupantes da Cátedra, to-
dos eles no Século XX: Uladislau Herculano de Freitas Guimarães (1865-1926), 
Antonio de Sampaio Dória (1883-1964), Cândido Motta Filho (1897-1977) e 
Manoel Gonçalves Ferreira Filho (1934-).

Herculano de Freitas, gaúcho de Arroio Grande, ocupou a Cátedra entre 1902 
e 1925. Faleceu quando ocupava o cargo de Ministro do Supremo Tribunal Federal.
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Sampaio Dória, alagoano, de Belo Monte, ocupou a Cátedra entre 1927 e 1951. 
Foi Ministro de Estado da Justiça no Governo José Linhares, entre 1945 e 1946.

Cândido Motta Filho, paulistano, ocupou a Cátedra entre 1951 e 1967. Foi 
Ministro de Estado da Educação, membro da Academia Brasileira de Letras e 
Ministro do Supremo Tribunal Federal.

Manoel Gonçalves Ferreira Filho, paulistano, ocupou a Cátedra entre 1969 
e 2004. Foi Diretor da Faculdade de Direito da USP, Vice-Governador do Estado 
de São Paulo e mantém, até hoje, para alegria do seu extenso alunado, uma mui-
to profícua atividade acadêmica.

Antonio Ali Brito examina, em detalhes, a trajetória de cada um dos quatro 
Catedráticos, bem assim as respectivas produções intelectuais e os respectivos 
legados, realizando levantamento biográfico e bibliográfico rigoroso e de gran-
de interesse. Inclusive a evidenciar que o Direito Constitucional tem História 
que não é de hoje.

O leitor constatará, comparativamente, o especial significado da obra de 
Manoel Gonçalves Ferreira Filho, pelo fôlego, pela qualidade e pela repercussão 
que conhece, bem assim pela escola que veio a formar: repito, o principal senti-
do da Academia é gerar e disseminar conhecimento, no que a formação das no-
vas gerações cumpre, no sentido mais elevado, a função social da docência. Com 
efeito, Antonio Ali Brito inventaria, pormenorizadamente, as sólidas e marcan-
tes produção e repercussão – bibliográfica e humana – de Manoel Gonçalves 
Ferreira Filho.

Mais: a promoção dos Direitos Fundamentais e o amadurecimento do re-
gime democrático de governo aparece, sempre e vivamente, como o fio condu-
tor da Cátedra, e isso mesmo nos tempos de lamentáveis hiatos autoritários 
(1937-1945 e 1964-1985).

Neste tão bonito, luminoso e frutífero contexto de produção e dissemina-
ção do conhecimento, surge, com brilho, Antonio Ali Brito, cuja jornada acadê-
mica está apenas no começo e, desde logo, revela-se extremamente consistente 
e promissora, a comprovar as melhores tradições do Largo de São Francisco e 
da Cátedra de Direito Constitucional franciscana.

José Levi Mello do Amaral Júnior
Professor Associado de Direito Constitucional da Faculdade  

de Direito da Universidade de São Paulo (USP). Vice-Chefe do Departamento  
de Direito do Estado da Faculdade de Direito da Universidade de  

São Paulo (USP). Livre-Docente (USP), Doutor (USP) e  
Mestre (UFRGS) em Direito do Estado.



PREFÁCIO

Antonio Ali Brito, que subscreve esta obra, já é autor conhecido nas letras ju-
rídicas contemporâneas. Tem vários artigos publicados e também tem co-

laborado em inúmeros livros, como o do Min. Luiz Fux em matéria processual1 
e nos meus Estado de Direito e Constituição2 e Constituição & Governabilidade3, 
obviamente de Direito Constitucional. 

Nisto, já aparece um jurista maduro pronto para lançar voo sozinho. Sim, 
porque demonstra conhecimento acima dos meros bacharéis (e até superior ao 
de muitos autores de trabalhos jurídicos).

Nessa atuação, se tem destacado pela capacidade de pesquisa. Não há livro 
ou artigo sobre o tema que persegue que não identifique e consulte quando 
assume esse trabalho. Encontra, até, artigos ou textos de palestras e conferên-
cias de que o Autor já se esquecera de tê-los feito (disto dou o meu depoimento 
pessoal).

Embora baiano, talvez seguindo as pegadas do conterrâneo Rui Barbosa, 
devota-se às lições e feitos da Faculdade do Largo de São Francisco, criada em 
1827, portanto, próxima de completar o segundo século. Tem sido ela uma for-
madora de grandes juristas, seja, em há pouco, um Miguel Reale – o filósofo – ou 
um Alfredo Buzaid – o processualista – seja no passado, com Pimenta Bueno, o 
maior constitucionalista do Império, ou o já mencionado Rui Barbosa, eminente 

1	 O Código de Processo Civil de 2015: uma década nos tribunais. Rio de Janeiro: 
Forense, 2025.

2	 5ª edição. Rio de Janeiro: GZ Editora, 2025.
3	 2ª edição. São Luís: Livraria Resistência Cultural Editora, 2025. 
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constitucionalista da República, ou um Pedro Lessa, também filósofo que mar-
cou época no Supremo Tribunal Federal. E citar mais outros seria longo demais.

Esses grandes juristas foram também homens de Estado, dedicando-se ao 
bem público e exercendo altos cargos – uns como renovadores do ensino jurídi-
co, ao serem reitores de Universidade, outros como ministros de Estado, dentre 
outras posições relevantes.

Igualmente, muitos foram governantes, seja no Império, seja na República, 
seja na governança dos Estados federados. Se nem todos tiveram o mesmo re-
levo, todos, contudo, foram repúblicos, ou seja, dedicados ao interesse público, 
para reproduzir a famosa lição do baiano Frei Vicente do Salvador.

Neste rol, certamente Antonio Ali Brito no futuro se enquadrará. 

Neste livro, que tenho a honra de prefaciar, não demonstra apenas o 
faro do pesquisador e de jurista, mas vai muito além. Com efeito, faz obra de 
historiador.

O tema que escolheu, A Cátedra de Direito Constitucional no Largo de 
São Francisco, preocupa-se com um momento politicamente grave e uma dis-
ciplina jurídica que visa a submeter a política ao direito, qual seja, o Direito 
Constitucional.

Com efeito, o Direito Constitucional ensinado no curso do século XX teve 
de formar uma doutrina republicana no início do século e defendê-la em face 
de vicissitudes, como a Primeira e a Segunda Guerras Mundiais, os conflitos 
sociais emergentes, as ameaças autoritárias, as ações comunistas e fascistas, as 
insurreições mal-intencionadas, o terrorismo internacional e mesmo salvar a 
democracia, procurando reconstituí-la para que se implantasse de fato e resis-
tisse às tentações utópicas.

Os professores de Direito Constitucional que Antonio Ali Brito cita e ana-
lisa, numa maior ou menor intensidade, com maior ou menor êxito, todos tive-
ram de enfrentar problemas como os descritos. Todos foram personagens dessa 
época no Brasil.

Claro está que não seguiram todos a mesma linha política nem tiveram a 
mesma orientação doutrinária. Mas não há nenhum que não tenha deixado a 
sua marca no Direito Constitucional brasileiro.

Evidentemente, não cabe comparar o trabalho de uns e outros, eventual-
mente os contrapondo, ou mesmo citando o maior ou o menor número de obras 
ou artigos. Alguns tiveram poucos anos na função, outros muito espaço de tem-
po tomados pelos elevados cargos que ocuparam e um houve, que sou eu, que 



a cátedra de direito constitucional no largo de são francisco

I  XI  I

durante quase mais da metade do século passado foi o responsável pelo ensino 
desse Direito, contando com a colaboração de outros constitucionalistas.

Enfim, meus votos são os mesmos que o Prof. Pinto Antunes, diretor da 
Casa, constitucionalista, embora não professor da disciplina, exortava os jovens 
que ascendiam a professores – Excelsior!

São Paulo, 27 de fevereiro de 2026.

Manoel Gonçalves Ferreira Filho
Professor Emérito de Direito Constitucional da Faculdade  

de Direito da Universidade de São Paulo (USP). Doutor honoris causa  
pela Universidade de Lisboa. Doutor em Direito Constitucional pela  

Universidade de Paris. Ex-Professor visitante da Faculdade de  
Direito de Aix-en-Provence (França). Membro da Academia Brasileira  

de Letras Jurídicas. Presidente do Instituto Pimenta Bueno  
– Associação Brasileira dos Constitucionalistas.
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